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     A NORMATIVIDADE E A ESTRUTURA SOCIAL COMO DIMENSÕES HISTÓRICAS.577


    Marx nunca tratou especificamente sobre a normatividade jurídica. A questão das relações entre o dever-ser e o ser está implícita na questão das relações dialéticas e históricas entre superestrutura e estrutura da sociedade. Nesse sentido, pode-se apenas tentar extrair de suas teses algumas hipóteses, especialmente no que se refere à reflexão destinada a explorar as condições subjetivas e objetivas pelas quais se entende a normatividade e o espírito humano em face da história e da dinâmica das estruturas sociais. Tal reflexão pode partir da seguinte tese de Marx: não é a consciência que determina o ser social. É o inverso. É o ser social que determina a consciência.


    Se é o ser social – fundado ontologicamente na categoria do trabalho humano – o que determina a consciência, ela nesse caso é produto do ser histórico, é produto dialético das relações sociais, especialmente das relações materiais e econômicas da sociedade. Essa questão precisa ser abordada com muito cuidado para não levar a um determinismo causal mecanicista, o que obviamente não era o pensamento de Marx.


    A consciência é formada como função do trabalho e das relações sociais, mas também recai ou se dobra sobre essas relações para moldá-las dentro de certos parâmetros. Ela é produto do movimento dialético recursivo da práxis social. A consciência, nesse processo de prática laborativa ao longo da história, ganha uma relativa autonomia em face de suas próprias condições determinantes. Dentro destas condições não podemos deixar de notar o papel profundamente significativo da linguagem como um dos catalizadores básicos da socialidade, da interação do ser social. É preciso notar também que, embora o trabalho seja a base genética da consciência, não é todo o fenômeno social que está sujeito diretamente ao trabalho. Temos múltiplas e diversas manifestações sociais que transpassam a questão do trabalho, como a religião, a filosofia, a arte, a ciência, os valores familiares etc.


    O ser a que se refere Marx não é algo homogêneo, uma espécie de matéria primitiva amorfa da qual tudo derive. Os gregos, em suas primeiras reflexões filosóficas, já tinham percebido que a multiplicidade não pode vir da uniformidade, do homogêneo, de um ser indiferente, como o ser de Parmênides. A concepção do mundo de Marx parte do mundo real, do heterogêneo, do dinâmico, do múltiplo, do contraditório, da atividade sensível. Porém, ele concebe o processo, a história, sem deixar de conceber a unidade nessa diversidade, a relativa permanência no fluxo dos fenômenos – uma visão mais próxima da concepção de Heráclito. Para ele, a essência não é eterna ou imutável. A essência é processo, embora mais estável que o fenômeno. Este é manifestação da essência tão real e necessário quanto a própria essência.


    Por isso, a materialidade é vista como algo orgânico e dinâmico, como uma decorrência da atividade dos homens sobre a natureza, ou seja, como produto da práxis laborativa, numa dimensão teleológica como um esforço para alterar a natureza visando a satisfação de suas necessidades vitais, resultante de relações sociais de produção de sua vida material.


    Nesse sentido, se essa materialidade é produto da atividade humana, esta não prescinde da teleologia inerente à atividade do trabalho sobre a natureza. Assim, o trabalho pressupõe a existência de um mínimo de consciência e, nesse sentido, da escolha intencional de meios objetivando a consecução de fins ou objetivos previamente estabelecidos na consciência em processo. Por isso, a ação do ser social sobre o mundo, pressupõe a mediação da consciência, concebida não como algo pronto e acabado, mas sim como processo historicamente sempre crescente. O trabalho implica a liberdade ou a escolha entre alternativas concretas. Portanto, o trabalho como atividade humana na transformação da natureza está sempre à mercê de uma orientação ou diretiva, de uma vontade para obter meios de produção e de subsistência, o que significa uma postura valorativa e normativa, ainda que possa ser primária ou elementar e não ser, por certo, moral ou jurídica.


    As relações materiais da sociedade são as relações sociais de produção da vida material e cultural dos homens, as quais estão determinadas pelo grau de desenvolvimento tecnológico das forças e capacidades produtivas em correspondência com as respectivas relações sociais de produção. Estas, as relações sociais de produção, são os vínculos entre os homens mediados pelos bens e meios de produção – relações estruturais –, bem assim das interações simbólico-linguísticas, em razão das quais os seres humanos obtêm suas condições de produção e de subsistência no âmbito da natureza e da sociedade.


    Tais relações assumem formas históricas específicas em função do modo pelo qual os bens são produzidos, distribuídos e consumidos na sociedade, especialmente em função do regime específico de propriedade dos meios de produção dominante. Assim temos as relações estruturais das sociedades comunais primitivas, asiáticas, escravistas, feudais, capitalistas, socialistas, comunistas etc.


    Nesse sentido, a produção tem caráter social, isto é, toda a sociedade se mobiliza para produzir os bens e serviços de que necessita; no entanto, a apropriação do produto social excedente pode ser privada ou coletiva. Se esse produto for apropriado pelos proprietários dos meios de produção, a apropriação privada do excedente econômico resultará numa distribuição do produto social em que prevalecem os desequilíbrios, as desigualdades e a opressão. É o que ocorre no modo de produção das sociedades em que existem classes sociais, como é em nosso caso, com o modo capitalista de produção. Se, de outra forma, a apropriação do excedente for realizada por toda a sociedade, teremos uma distribuição igualitária, como ocorrerá com o modo de produção comunista.


    É preciso, entretanto, superar o prejuízo de se entender que as condições materiais de produção são contingentes ou acidentais para a formação do espírito, como se o espírito pudesse se formar por si mesmo, ou que ele tenha origem distinta daquelas condições materiais. Na verdade, essas condições são imprescindíveis para formação do espírito, dentro de uma referência histórica progressiva, onde existe a alimentação permanente e dialética entre a atividade material e o espírito, com preeminência daquela. Isto porque, no caso das relações dos fenômenos da natureza, vinculada ontologicamente ao princípio de causalidade, observamos que sobrevém, com o aparecimento do ser social, as relações teleológicas de certo modo dependente das relações naturais de causalidade. A natureza existe muito antes da formação do espírito ou da consciência. Como se poderá entender o contrário?


    Não há espírito, consciência e linguagem sem as bases materiais da sociedade, sem o processo produtivo mediante a ação laborativa, histórica e teleológica do homem. Também é preciso se precaver da concepção de externalidade entre espírito e sociedade, como se fossem substâncias distintas que viessem a se encontrar mecanicamente no corpo dos indivíduos, como pensava Descartes. Não existem espírito, consciência e linguagem sem sociedade, nem sociedade sem esses fatores subjetivos que, em última instância, constituem também a objetividade histórica da práxis social. São todos integrados numa unidade dialética em que uns são pelos outros, não existem uns sem os outros.


    Nessa linha, o aparecimento, desenvolvimento e aperfeiçoamento do espírito e de sua autoconsciência, bem assim da comunicação e da linguagem articulada, dependem essencialmente das condições materiais e objetivas de produção social dos homens. Sem a tecnologia e os meios de produção de bens e serviços, não existiriam as condições objetivas e materiais para a criação e difusão das ideias, da ciência, dos valores e crenças como são os livros, impressoras, bibliotecas, escolas, laboratórios, estações de emissão de TV, televisores, rádios, comunicação eletrônica a grandes distâncias, meios de transportes, artefatos eletrônicos, espaciais etc.


    Nesse sentido, o pensamento está subordinado ao êxito das ações materiais, ao fluxo das experiências com as coisas do mundo empírico, ou seja, depende da práxis laborativa e do princípio teleológico das ações humanas. Em que pese parecerem autônomas, as hipóteses pensadas devem ser verificadas e confirmadas pela observação e experiência humanas em contato direto ou indireto com o mundo. O homem não inicia sua caminhada civilizatória apenas através do pensamento, mas sim, e antes de tudo, impulsionado pelas necessidades, pelo agir efetivo sobre o mundo: a actio precede ao logos. Diante do cogumelo venenoso, o ser humano não começa por refletir sobre o mesmo, começa por comê-lo. Muitos morreram nessa empreitada. Dessa experiência, incorpora a distinção entre os venenosos e os não venenosos, formando a base cristalizada, “no pensamento”, para suas novas experiências mais exitosas.


    Nas atuais condições civilizatórias da humanidade, pode parecer que o homem pensa antes de agir, iludindo-nos com a precedência do pensamento à ação. Porém, vendo as coisas mais em detalhe, percebemos que os limites dos conhecimentos mais avançados sempre serão verificados e testados mediante a ação empírica e concreta sobre o mundo, confirmando ou não a verdade do pensamento, sua correspondência com o mundo.


    O pensamento se cristaliza, mediante o gradual e histórico domínio da linguagem e da lógica – no interior da práxis social – a partir da acumulação afirmativa dos êxitos ou sucessos da ação humana, excluindo os fracassos, os erros, os insucessos inevitáveis da experiência. Isso nos dá a ilusão de que pensamos independentemente da ação. Em última instância, entretanto, teremos sempre que prestar contas ao mundo da experiência, sem o que não teremos a verdade, a ciência. A verdade do pudim está em comê-lo!


    O ser social, como conjunto de relações intersubjetivas e conscientes, exige a ação comunicativa entre os homens a par de suas interações laborativas e materiais. Por consequência, ela propicia as condições para a formação da linguagem e da própria consciência e autoconsciência, das quais dependem também e de modo dialético o desenvolvimento, a ampliação e a consistência daquelas mesmas relações intersubjetivas. A consciência está profundamente ligada à formação da linguagem em sua evolução histórica. Porém, não há linguagem sem o dinamismo evolutivo das relações sociais no processo da produção econômico-social. Aqui existe uma circularidade dialética entre a consciência e o ser social em seu dinâmico e progressivo evolver histórico e material.


    No início, as necessidades são muito mais determinantes, elementares e orgânicas. Entretanto, a consciência e a autoconsciência, modos reflexivos de atuar sobre o mundo, vão aparecendo aos poucos, na medida do desenvolvimento histórico da práxis social. As necessidades vão sendo criadas para além das carências naturais, formando um conjunto cada vez mais ampliado e complexo de necessidades criadas e caracterizadas como cultura.


    Os seres humanos vão realizando aos poucos sua base sócio-material, ao ampliar e sofisticar diuturnamente a produção de bens de produção e de subsistência e ao forjar seu ambiente cultural, sobressaindo da natureza como um ser peculiar. É isso que caracteriza o homem como um animal histórico, diferentemente dos demais animais que não criam novas necessidades. O gato egípcio da época dos faraós é quase o mesmo felino de nossa época. O homem, pelo contrário, se torna um ser universal, traspassando as condições locais, regionais ou nacionais de suas bases originais. Hoje sua universalidade ascende a escalas tão amplas e cosmológicas que já está se alçando às esferas da exploração espacial!


    Como o ser humano é basicamente produto do seu processo de atuação laborativo-teleológica sobre o mundo, ele segue sempre diretrizes, diretivas e regras construídas pela práxis social e dirigidas à orientação, organização e controle do meio coletivo sociocultural em que vive e que é produto decorrente da sociedade como um todo estruturado.


    Preocupa-nos muito a maneira pela qual os humanos normatizam a própria vida, porque normatizar significa estabelecer o que deve ser no exercício seletivo daquilo que mais lhe convém no interior estrutural da respectiva sociedade. Grande parte da cultura é formada pela imposição do que deve ser, do projeto, ao mundo natural, sem desconhecer-lhes os limites. Os objetos de cultura “são” enquanto “devem ser”. Causalidade e teleologia. A mesa, por exemplo, é um ser material – feito de madeira – mas “é madeira” como ser natural organizada segundo uma certa disposição racionalizada teleologicamente, isto é, enquanto “deve ser” para as utilidades a que serve. Os seres humanos, através de seu trabalho, impõem a esse “ser madeira” (natureza) uma “forma” adequada (disposição), ou seja, a configuração “mesa” (cultura) que lhes convém, pois essa forma “deve ser” aquilo que é objetivado por suas intenções. É o fenômeno da objetivação.


    De modo geral, temos uma concepção tradicional da norma, como expressão do agir humano que deve ser de certo modo e não de outro. Pressupõe o exercício da vontade, da decisão, da liberdade ou escolha entre alternativas. Nesse sentido, a vida normativa se opõe ao ser necessário das relações causais e materiais da sociedade, onde não há escolha, embora possa haver tendências.


    Segundo o pensamento tradicional, o ser não determina, ao menos diretamente, o dever-ser normativo. Do ser não se tira o dever-ser. Para a tradição, o dever-ser normativo é que se impõe ao ser. A norma jurídica, por exemplo, é a forma diretiva que estabelece como uma conduta social, a qual deve ser, quase sempre sob a ameaça de aplicação de uma sanção institucionalizada. No entanto, essa sanção não é a base de validade da norma e sim o reforço para sua eficácia.


    Outras normas, não somente as jurídicas – as normas morais, religiosas, costumeiras, da gramática normativa, do trato social etc. –, pressupõem também e essencialmente a dimensão do dever-ser. Esse dever-ser implica que se pode agir de vários modos diferentes, mas apenas um é o mais adequado, o qual será o agir devido ou obrigatório. Um dos grandes embates e discussões, dentro das faculdades de direito, é exatamente estabelecer as relações entre o ser e o dever-ser, entre o fato social e a normatividade.


    A normatividade não é um fato singular, contingente ou casual. É algo profundamente estruturado, orgânico e caracterizador do ser humano. Tradicionalmente, pensa-se claramente que o ser não é o fundamento do dever-ser. Ou seja, aquilo que deve ser não se extrai do ser – ao menos diretamente. Dos fatos naturais, do princípio da causalidade, não se tira o que deve ser, o princípio da teleologia.


    Esse é um ponto importante, porque de premissas morais não se pode tirar conclusões de fato, bem como, ao contrário, a partir de premissas relativas a fatos (apofânticas) não se pode tirar conclusões de dever-ser. Ou melhor, não se pode extrair conclusões morais de premissas não morais, de premissas que representam apenas os fatos. Isso ocorre também com o direito ou o dever-ser jurídico. Aquilo que é, e porque é, não significa que deva ser. Por exemplo, não é porque a troca de mercadorias se realiza conforme as leis econômicas do capitalismo, que essa conduta de troca seja obrigatória ou devida. O que deve ser também não nos leva necessariamente ao ser. Essa é uma afirmação feita com toda a clareza por David Hume, que dizia não ser possível deduzir logicamente o dever-ser do fato de ser. O dualismo entre ser e dever-ser marcou especialmente a filosofia moral de Kant.


    O que é, é. O que deve ser difere daquilo que é, em que pese o fato de que o que deve ser pressuponha e necessite do ser. Assim, o dever-ser é mais do que o ser, é um “plus”. O ser é condição necessária do dever-ser, mas não é condição suficiente. A causalidade é anterior e necessária ao dever-ser. A síntese entre essas duas categorias – ser e dever-ser – parece paradoxal, e parece ensejar uma concepção dualista de dois mundos.


    Entretanto, a questão desse aparente paradoxo, ou seja, da realidade da síntese entre ser e dever-ser, somente se coloca por não se ter a dimensão da práxis histórica da interação dos seres sociais. Este dever-ser exige a presença do ser, da causalidade, mas só chega ao dever-ser através do aparecimento do princípio teleológico com a existência do ser social, do ser humano. Sem o ser não se pode pensar o dever-ser. Porém, apenas com o ser não temos o fundamento para o dever-ser, porque este não sai diretamente daquele, senão por mediação do ser social, ou seja, da força teleológica inaugurada com a práxis do trabalho.


    Para que haja o dever-ser, a norma, é preciso contar com o ser, com a parte material ou causal da relação social – mesmo porque sem a sociedade não teria sentido falar em norma (dever-ser). Porém, a partir da relação social apenas como fato, segundo a visão de Kelsen, por exemplo, não é possível fundamentar o dever-ser. Naturalmente, Kelsen não vê o dever-ser na relação social histórica, pois a considera como mero fato. Essa linha diverge totalmente da nossa, visto não ser possível compreender o fato social sem dever-ser – sem teleologia – embora tal dever-ser não se identifique necessariamente com a normatividade jurídica.


    Na perspectiva tradicional, o dever-ser pressupõe algo mais que transcende o ser. É portanto algo, digamos assim, espiritual, exterior ao ser. Tanto que nessa perspectiva existe o problema do dualismo entre o ser e o dever-ser, isto é, que o ser são os fatos, as relações sociais assim consideradas, e o dever-ser é algo espiritual que se impõe ao ser, como algo transcendente, ou mesmo transcendental à moda de Kant. Por isso, para este autor, a liberdade é produto originário do sujeito transcendental. O dever, a norma que o dispõe, é alguma coisa a mais que se impõe ao ser, que se impõe às tendências do ser. É totalmente visível, aqui, a perspectiva dualista, espírito e matéria.


    Então, a norma, seja ela moral ou jurídica, é uma expressão típica desse dever-ser, é uma expressão típica dessa espiritualidade que se impõe ao ser. E como não há ser humano sem norma, sem vida diretiva, não há ser humano sem espírito. Na visão tradicional, é essa norma que determina e traça o perfil humano, a cultura, ou seja, o espírito tem o domínio sobre o ser, perfazendo um princípio totalmente diferente e oposto àquele mencionado no início deste trabalho, da lavra de Marx. Por essa linha tradicional, é a consciência que determina primordialmente o ser e não ao contrário, como dizia Marx.


    Por isso, os filósofos posteriores, especialmente os filósofos mais conservadores, consideraram que, na verdade, são duas as categorias essencialmente diferenciadas, duas categorias que não podem se misturar, ou seja, a normatividade (dever-ser, espírito) e a realidade (ser, matéria). A realidade social é uma coisa e a normatividade sobre essa realidade social é outra, não podendo formar uma unidade de integração.


    Naturalmente, isso, em última instância, é um contrassenso, porque pressupõe que a realidade social não esteja inerentemente prenhe de normatividade para ser o que é, ou seja, ser precisamente realidade social, relação causal e teleológica, numa unidade dialética, entre os seres humanos.


    Essas categorias são consideradas independentes, especialmente desde Kant, que postulava essa posição, qual seja, de que o dever-ser não se mistura com o ser, e que o dever-ser corresponde ao mundo espiritual transcendental, teleológico e singular, diferentemente do mundo da matéria, do mundo das relações causais reais e necessárias. As relações causais têm realmente uma legalidade distinta das relações teleológicas, mas podem se integrar numa unidade dialética, performando um mundo distinto da natureza, o mundo dos homens, o mundo da cultura.


    Isso nos trouxe uma série de preocupações e indagações. Começamos a pensar: mas será mesmo que o dever-ser não vem do ser? Não tem vínculos essenciais com o ser? Se não vem de alguma forma do ser, evidentemente tem-se que postular o mundo composto de dois princípios, o princípio espiritual e o princípio material, totalmente independentes um do outro. A filosofia burguesa realizou esse dualismo e oposição entre ser e pensamento, ser e dever-ser, necessidade e liberdade, muitas vezes com grande sofisticação teórica ou especulativa, porém, nunca chegaram a analisar essas oposições como atividade ou percepção ativa dos indivíduos sobre a realidade, precisamente como atividade laboral para obter meios materiais de produção e de subsistência. Para a consciência burguesa, a atividade dos indivíduos e as leis estruturais da sociedade constituem duas esferas não mediadas, dois mundos inteiramente separados.


    Mas como isso poderia coincidir com a visão dialético-realista que não admite a existência de um espírito como substância independente da matéria, como outra substância completamente autônoma? Como entender que o espírito venha da matéria, sob o princípio da necessidade causal, e, ao mesmo tempo, atue de forma autônoma sobre a matéria, segundo o princípio da liberdade teleológica?


    Parece um paradoxo: o efeito tornar-se causa de sua causa. Certamente isso seria uma autodeterminação. Se o espírito e a própria consciência humana vêm da matéria, como é possível que o espírito ganhe certa autonomia para exercer também a sua influência sobre a matéria?


    Então, o espírito ganha de algum modo certa substancialidade, certa propriedade, certa autonomia relativa sobre si mesmo. A matéria se autodetermina historicamente como espírito! Paradoxo! O mundo material evolui de alguma forma, se transforma, se desenvolve e começa a pensar-se a si mesmo. O mundo natural tem condições de, em sua evolução, gerar processos orgânicos e sociais pelos quais ele, como mundo natural desdobrado, passa a ter conhecimento de si mesmo, através do ser humano criado mediante aqueles mesmos processos. É de certo modo o mundo tomando consciência de si mesmo. Porém, questiona-se: esse mundo é o próprio mundo natural, como algo desdobrado de um grande sujeito, um espírito absoluto nos termos de Hegel, ou é apenas o mundo dos homens, historicamente determinados?


    Essa autonomia relativa que o espírito ganha sobre a matéria da produção social é, em última análise, a dimensão da superestrutura (ideologia, política, consciência social, normatização, valores, crenças etc.) que, por inflexão dialética, de algum modo influi ou motiva a dimensão da infraestrutura (relações sociais de produção e forças produtivas). Por esse processo, vê-se que o mundo da vontade, da liberdade, da teleologia, dos valores e da normatividade têm uma presença garantida no processo do desenvolvimento histórico-social, sem, contudo excluírem, antes pelo contrário, suas raízes no processo produtivo da vida material do ser social.


    Tal relação orgânica, sistêmica e dialética entre as estruturas e superestruturas sociais precisa ser cogitada para que possamos efetivamente compreender a relação dinâmico-reflexiva entre o direito, por exemplo, e a realidade social como um todo. É indispensável entender a relação entre o direito que estabelece o que deve ser normativo e a realidade social correspondente ao que é e ao que deve ser econômico, ao que existe, ao que está presente como ser e dever-ser econômico, como relação social submetida a leis tendenciais. É preciso notar que o econômico também está prenhe de dever-ser na medida em que não se pode realizá-lo também sem o concurso da vontade, do ser teleológico, quer no nível técnico quer no nível cultural.


    As teorias das revoluções sociais e das transformações da sociedade dependem do equacionamento que se der a essa questão. Isso nos preocupou muito e por isso fazemos aqui uma reflexão mais atenta, porque é uma questão de difícil equacionamento e nos desafia a enfrentar uma linha de entendimento mais apropriada, mais analítica do que quis dizer Marx. Isso, especialmente, no que respeita à relação entre estrutura e superestrutura, entre a realidade econômica considerada em amplo sentido e tudo mais que venha a caracterizar a espiritualidade do ser humano, por exemplo, a ideologia, o direito, a política, a religião, a arte, a filosofia, os costumes, bem como outras formulações do espírito humano, importantes para caracterizar a cultura do ser social.


    Na verdade, para melhor entender aquela relação entre estrutura e superestrutura, é preciso notar que a essência estrutural não é imóvel; é também processo, negando a este a fixidez e eternidade platônicas. A essência (estrutural) perfaz uma unidade relativa, ao demarcar certa estabilidade no fluxo existencial dos fenômenos, inclusive os da superestrutura. Entre a essência e o fenômeno se dá uma continuidade dialética, na qual a essência não predetermina de forma necessária o fenômeno, pois existe sempre uma margem de manobra em que o fenômeno, mesmo o da superestrutura, tem seu lugar determinante, embora seja ainda secundário em referência à relativa estabilidade da essência estrutural.


    Nesse sentido, dado esse quadro geral, vem a questão: se o mundo do dever-ser é um mundo especial, de onde vem ele? Em nossa reflexão, chegamos à conclusão de que ele vem de uma dimensão sócio-histórica, relacionada às progressivas transformações do mundo natural pela produção e pelo trabalho humano – para a obtenção de meios de produção e de subsistência – e que, por isso mesmo, também é base para a autotransformação do próprio homem. Isto é, ele existe para a continuada reconstrução histórica e social das condições materiais, da cultura, da consciência e da autoconsciência. E isso deverá ocorrer em quaisquer que sejam os modos de produção da vida material do ser histórico, passados, presentes ou futuros. O ser humano sempre foi e será o produto de sua práxis social. A práxis é tanto a objetivação do trabalho em produtos materiais, quanto a objetivação do ser social em produtos subjetivos culturais e espirituais.


    Nesse sentido, o espírito – a consciência – não é algo pronto e acabado desde o início; é algo que vem-a-ser continuamente, que se constrói e que se realiza progressivamente no decurso da história social do homem. Ao transformar a realidade do mundo em que vive, o homem se transforma a si mesmo, criando-se como ser humano consciente e autoconsciente.


    O verdadeiro criador do ser humano é o próprio homem em seu esforço social e histórico de superação contínua das condições e circunstâncias reais por ele mesmo criadas ou encontradas em sua práxis histórica, incluindo as condições naturais. Isso quer dizer que só é possível entender a relação entre o ser e o dever-ser, e mostrar que o dever-ser vem do ser, a partir de um enfoque fundamentalmente processual e histórico, isto é, da gênese da teleologia mediante o exercício do trabalho do ser social sobre si mesmo e sobre o mundo do ser natural. Não é possível, a partir de categorias ou conceitos formalmente definidos e logicamente pré-determinados – apriorísticos – extrair relações dinâmicas e científicas a respeito de realidades historicamente construídas pelo ser social.


    É como o caso, por exemplo, do “ovo e a galinha”: se o ovo vem da galinha e a galinha vem do ovo, como é que fica a relação entre os dois? Qual vem primeiro? Ora, é claro que, enfocada do ponto de vista puramente formal, dentro de conceitos logicamente determinados, a questão se coloca como uma antinomia insolúvel ou paradoxal. Esta questão será uma aporia se não se levar em conta a historicidade objetiva da evolução do próprio ovo e da própria galinha, apenas verificável a partir da pesquisa científica e não meramente sob o viés formal-analítico.


    Assim, somente se houver a posição metodológica de realizar as análises históricas, processuais e dialéticas que o caso exige, pode-se ter a explicação das relações progressivas e recíprocas do desenvolvimento de ambos os pólos da questão. Isto é, da forma como as galinhas evoluíram, produzem e produziram os seus descendentes em diferentes e longas épocas, e a forma como esses descendentes são formados por meio dos ovos que assumem diferentes formas de existência durante aquelas diferentes e longas épocas. O ovo e a galinha são um processo dinâmico, histórico e só pode ser entendido no âmbito desse mesmo processo e não como algo pronto e acabado, terminado.


    Não se pode atender apenas ao produto ou ao resultado do processo logicamente construído ou enfocado. A realidade como produto não é toda a realidade, é apenas parte dela, é um momento que pressupõe todo um processo de construção; é um movimento e uma historicidade que realiza o produto como totalidade concreta. Assim, esse produto ou resultado – de qualquer coisa ou ser – é realizado mediante um processo dinâmico e heterogêneo que se tem de levar essencialmente em conta, sob pena de o produto mesmo não ser compreendido.


    Por exemplo, uma pessoa não pode ser compreendida plenamente pela sua presença como um ser que é, mas também pelo que ela foi, isto é, por todo o seu passado, pela sua história. Uma rosa não tem sua plena realidade aqui e agora, mas pela dinâmica de seu vir-a-ser, pela seiva da terra, pelo seu crescimento a partir da semente, pela água, pela luz, pela atmosfera, pelo seu metabolismo etc. Essa é uma maneira metodológica e dialética de ver as coisas. Não muito usual infelizmente; mas, nos dá uma pista segura para a explicação e compreensão das relações entre o ser e o dever-ser, posto que o dever-ser, como vimos, não pode ser visto independentemente do ser social e vice-versa.


    Há, portanto, uma relação processual e histórica que marca a posição de estruturação entre dever-ser e ser; entre a normatividade – fundamental para que o ser humano se caracterize como tal – e a realidade social, também fundamental para que o homem seja efetivamente homem. Como já afirmamos, não existe ser humano – ainda que individual solitário e eremita – sem a sociedade, sem relações sociais. Então, há uma relação dinâmica, progressiva, processual e histórica entre uma coisa e outra, entre o ser e o dever-ser, entre causalidade e teleologia, tanto quanto a relação entre realidade e consciência, sempre mediadas pela práxis social. A própria consciência humana e o agir laborativo, que são mediações que permitem explicar o dever-ser – porque o dever-ser realmente não existe como tal na natureza – são produtos sociais e históricos, não tendo apenas dimensão subjetivo-abstrata. A consciência e o trabalho moram no ser, na práxis social e na linguagem dessa práxis.


    Não há consciência sem socialidade, intersubjetividade, interação produtiva e linguagem entre os homens. O dever-ser, tal como a consciência, tem, entretanto, caráter objetivo realizado na objetivação material e cultural – casas, cidades, aviões, automóveis, computadores, celulares, livros, navios, ciência, filosofia, arte, religião etc. – gerados pelo ser humano, dentro de condições sociais e históricas determinadas. Tanto o dever-ser como a própria consciência não moram apenas no mundo subjetivo, eles têm realidade objetiva, inequivocamente inscrita e manifestada nas coisas da cultura que o homem cria.


    Nesse sentido, sobre o mundo da natureza onde domina o princípio da causalidade, inscreve-se, por meio do trabalho, o mundo teleológico da cultura como objetivação do trabalho e da consciência do ser social. Não se pode dizer que no ferro já exista o dever-ser do automóvel; que no pano já exista o dever-ser do vestuário; que no boro, fósforo e alumínio já exista o dever-ser dos chips. É preciso a mediação da ação laborativa e da consciência humana para a realização dessas coisas culturais, as quais também, em última instância, não excluem a causalidade natural.


    Então, as coisas e fenômenos da natureza, como eles são, sem a intervenção do homem, não oferecem aquilo que deve ser. No mundo natural não impera o princípio teleológico. É preciso a introdução do homem como operador, como agente transformador com sua ação consciente, intencional e teleológica. É preciso a introdução do ser social autoconsciente e ativo para que o dever-ser apareça na própria realidade. Mas essa introdução não pode ser mecânica ou mecanicista, visto que não existe um homem pronto e acabado que vai interferir, a partir do exterior, sobre a realidade; não é isso que ocorre.


    O homem inicialmente é algo mais primitivo e primário que, ao atuar progressivamente sobre o mundo natural no sentido de transformá-lo visando seus objetivos de subsistência, vai criando aos poucos a própria consciência e autoconsciência. Nele, vai crescendo a autorreflexão e o autocontrole. O ser social começa, por exemplo, a se instrumentalizar, a criar seus meios de produção e de subsistência. No momento em que o homem inicia a instrumentalização de suas atividades, ao criar inicialmente instrumentos toscos e primitivos – e, atualmente, estações espaciais – ele utiliza conhecimentos e meios técnicos elementares para poder transformar o mundo. Mas, ele não o faz de forma imediata e direta, isto é, sem a mediação de sua práxis histórica. Ele o faz por meio de processos sócio-históricos e objetivações ao longo dos tempos imemoriais.


    Nesse sentido, na linha marxista, o processo de evolução social, com o incremento das forças produtivas em correspondência com determinadas relações sociais de produção, determina o desenvolvimento de novas e diferentes formas tecnológicas de intercâmbio com a natureza e de novas formas correspondentes de organização social. O modo de produzir a vida material da sociedade determina, no sentido dialético, as diferentes formações sociais no transcurso histórico da humanidade. Os distintos modos de produção exigem diferentes padrões de organização das relações sociais, correspondentes aos níveis de desenvolvimento das próprias forças produtivas e ao caráter das respectivas relações sociais de produção.


    Como já foi dito, os instrumentos e meios produtivos são importantíssimos para caracterizar o homem e sua evolução. Vê-se isso, por exemplo, no filme intitulado “2001 Odisseia no Espaço”, cujo diretor foi Stanley Kubrick, em que os homens primitivos inicialmente atacavam uns aos outros com as mãos. De repente, um deles percebeu que, ao empunhar um osso (o instrumento), este lhe dava mais força e produtividade no ataque; ele conseguia com mais eficiência repelir ou matar o inimigo. Quando ele percebeu a instrumentalidade funcional do osso; quando ele percebeu que isso era um instrumento útil e que ampliava no caso as suas forças de produção guerreira, ele lança entusiasticamente o osso para o ar e este gira no ar. Nesse momento, a imagem fílmica genial faz aparecer lá no ar, quando o osso rodopiando vai caindo, uma estação orbital maravilhosa, aquela que nós estamos utilizando agora!


    O osso, de um instrumento singular primitivo, passou a ser um instrumento altamente sofisticado; mas, não deixa de ser um instrumento. A estação espacial é um grande instrumento complexo e sofisticado. E, no filme, através de um surpreendente corte histórico, vê-se toda a história humana que atravessa instantaneamente as dimensões da evolução tecnológica, somente possível nos planos da socialidade e da historicidade.


    Ora, isso significa também que o ser humano vai criando progressivamente necessidades e as vai envolvendo num permanente clima cultural de dever-ser. O homem não é um ser que tem necessidades puramente naturais; por isso que ele é ser humano, um ser social. Ele faz história; ele é produto de si mesmo, de sua própria história. Os animais brutos, como já foi dito, não têm história porque eles, ao contrário dos seres humanos, não criam necessidades novas ou necessidades artificiais em graus sempre crescentes. Eles não dominam o mundo teleológico do dever-ser, isto é, de meios articulados consciente e linguisticamente com fins intencionais. E, na medida em que os humanos criam historicamente necessidades, criam também a necessidade de as satisfazer mediante a construção e utilização de novos instrumentos que assumem sofisticação tecnológica cada vez mais desenvolvida.


    Isso tudo vai determinando gradual e crescentemente o aparecimento e o desenvolvimento da consciência e da autoconsciência, mediante autocontrole cada vez mais amplo e aprofundado sobre os meios e as condições naturais e sociais dentro das quais a própria consciência tem seu fundamento de existência.


    Nessa medida, o ser humano vai ganhando – numa dimensão histórica – a autoconsciência e o autocontrole de sua situação no mundo natural e social. A consciência do ser social, portanto, não é algo pronto e acabado. Ela é um resultado, um produto social e histórico, sempre se manifestando mediante a linguagem externa ou subjetivamente interna. Ela se desenvolve gradual e historicamente no plano da produção e do trabalho, da socialidade e da comunicação, garantindo a autoprodução, o autocontrole e a auto-organização de sua vida social. A consciência não aparece simplesmente como uma espécie de luminosidade vazia dentro do ser social. A consciência e a autoconsciência aparecem como processos de objetivação mediante a produção da vida material, a intersubjetividade e a linguagem da comunidade.


    É impossível ter consciência sem a linguagem, sem ação comunicativa. Portanto, o mundo intersubjetivo de conexões interindividuais do processo social produtivo, associado ao exercício da linguagem – comunicação necessária à solução dos problemas de sua vida social e material – será fundamental para a formação da consciência e da autoconsciência do ser humano.


    Sem esses processos, a consciência não aparece e não se desenvolve. Não é possível a existência de uma autoconsciência pura independente da linguagem e da produção material. Por esta linguagem e reprodução da vida social, a consciência torna-se materializada aos membros da comunidade linguística na ordem da comunicação. Nessa linha, a consciência também está associada à vida simbólica que expressa a grande variedade de suas manifestações culturais.


    Assim, se a comunicação é fundamental para a estruturação da consciência, essa comunicação só pode ser feita pelo instrumento da linguagem articulada. A linguagem é basicamente o produto do movimento da estrutura social cujo dinamismo se manifesta fenomenicamente nas interações comunicativas dos seres humanos no processo produtivo da vida social. Ela, portanto, é uma exigência social; ela resulta do esforço intersubjetivo e comunicativo entre os seres humanos ao objetivar a satisfação de suas necessidades materiais e espirituais.


    Se o esforço intersubjetivo comunitário determina a linguagem e a linguagem, de certo modo, caracteriza o centro fundamental do pensar, não se pode ter dúvida alguma que a própria sociedade é fundamental à existência da consciência e do exercício do ato de pensar. A autoconsciência, o pensamento e seus produtos são resultantes da práxis social. Ou seja, sem a sociedade não existe autoconsciência, reflexão articulada e pensamento racional.


    Aquilo que o ser humano tem de mais íntimo em sua subjetividade – seus pensamentos, valores, vontade e sentimentos – está na dependência essencial das respectivas relações sociais objetivas e objetivantes. Por isso, seria uma pura heresia conceber o ser humano, enquanto humano que é, como um indivíduo isolado, solitário e autônomo, como um ser originário de vontade, pensamentos e intenções.


    Nesse sentido, aquilo que julgamos mais subjetivo e interior em nós – nossa consciência e autoconsciência – é precisamente o produto das nossas relações intersubjetivas e interpessoais, é algo resultante da própria comunidade social. Daí vem o fato de que a consciência e a autoconsciência só possam crescer e se desenvolver, em termos de seus conteúdos e articulações mais complexas, com o desenvolvimento histórico da sociedade. Na medida em que crescem e se tornam mais complexas e extensas, a consciência e a autoconsciência vão se desenvolvendo e articulando meios conceituais e proposições – científicas, filosóficas, éticas, estéticas e culturais – tendo em vista satisfazer as necessidades teóricas e práticas humanas.


    Não há, pois, pensamento, consciência sem sociedade, sem o ser social. Essa consciência e autoconsciência, contudo, não podem ser entendidas como um todo homogêneo, igual para todos os membros ou grupos sociais. Por isso, podemos ter maior ou menor consciência disto ou daquilo; temos graus de consciência a respeito das coisas e fenômenos, dependendo da amplitude de nossa experiência pessoal ou coletiva no correr das eventualidades ou adversidades sociais e da história.


    Pode-se dizer: a consciência opera através de fins, de projetos e de suas articulações com os meios destinados a alcançá-los. Nós projetamos sempre a nossa vida; projetamos todos os casos mais singulares de nossa ação, mesmo os mais elementares. Fazemo-lo mesmo de forma inconsciente ou subconsciente. Utilizamos, para a constituição subjetiva desses projetos, de imagens, conceitos, juízos, valores, crenças, reflexões ou ponderações, como já apontamos, bem como de condensações felizes de experiências originadas do passado histórico.


    O projeto consciente, portanto, é a expressão das intenções sobre o mundo da vida pessoal ou coletiva e toma a forma de diretivas para as ações a serem realizadas com o objetivo de concretizar aquelas intenções. Por isso, a função de articular meios para atingir fins ou objetivos, a função teleológica, é essencial para caracterizar a vida consciente e autoconsciente do ser social.


    Por exemplo, os alunos da faculdade de direito estão ali em função de um projeto; eles têm o projeto de serem advogados. Não faria sentido um aluno que quisesse ser engenheiro ou médico estar sentado nos bancos de uma faculdade de direito. O projeto nada mais é do que uma coisa pensada, um objetivo imaginado para ser realizado a curto, médio ou longo prazos. Isto exatamente porque o projeto não é realizado naquele mesmo instante em que ele é pensado, por isso é projeto, é ideal, é pensamento, é futuro pensado. É sempre um preparo subjetivo para a consecução de um objetivo concreto, a ser realizado em futuro próximo ou não. Entretanto, apesar de o projeto ser algo ideal, ele é importante e fundamental para determinar precisamente o que fazemos aqui e agora. Ele sempre se põe idealmente para orientar nossa ação no mundo real com o fim de concretizá-lo.


    Assim, um ideal, um não-ser-real de certo modo motiva e determina uma ação como um fato, um ser real. O projeto, portanto, orienta o que fazemos agora para tornar operacionais os meios com o fim de alcançar a realização do projeto futuro. Enfim, o projeto implica uma espécie de projeção ideal, ou seja, ele compreende um processo pelo qual antecipamos ou imaginamos a nossa vida futura, imediata ou longínqua. Está claro, entretanto, que o projeto não nasce pronto e acabado, visto que normalmente ele é o resultado de múltiplos fatores subjetivos e objetivos que marcam a experiência de amplo espectro da vida passada do sujeito, sempre mergulhado nas relações sociais de que faz parte. Aqui, fazemos, apenas um corte para facilitar a compreensão do que queremos dizer.


    Assim, por exemplo, se deixar de escrever para almoçar, tenho um projeto imediato para esse efeito. Se começar a dirigir um automóvel, certamente devo ter um objetivo, uma direção, seja um passeio ou um destino determinado. Se perguntássemos a uma pessoa sobre o que está fazendo naquele instante, certamente nos surpreenderíamos se esta respondesse: não sei! O que fazemos, aqui e agora, é sempre um meio real para alcançarmos os objetivos que temos em mente.


    Por isso, o ser humano é fundamentalmente teleológico, está sempre em busca de um fim. Nós, na verdade, fazemos as coisas hoje tendo em vista a realização dos projetos do futuro, sejam imediatos, sejam longínquos. Há projetos mais complexos e menos complexos. Ao deixar de escrever projetando almoçar, evidentemente esse é um projeto simples. Mas, entrar na faculdade de direito, objetivando formar-se nessa área, é um projeto de cinco anos, no mínimo. Neste último caso, é preciso realizar inúmeras tarefas e condutas complexas durante muito tempo. É preciso mantê-las relacionadas, numa tensão contínua entre a realidade e o projeto pensado, para poder realmente conseguir atingir o grande objetivo que é ser advogado ou operador do direito.


    Com isso, nos âmbitos ético, econômico, dos costumes ou jurídico, criam-se diferentes campos de deveres e obrigações que contrastam com as tendências de nossas paixões e tendências no curso do tempo. Quer dizer então que o projeto corresponde a uma finalidade que é posta subjetivamente na consciência como algo não existente ainda, mas que vai determinar a forma pela qual se age, aqui e agora, implicando deveres e obrigações, isto é, o dever-ser.


    Assim entendido, faz parecer que o pensamento ou a consciência é que determina plenamente a ação, o ser. Mas, como já afirmamos, isso é uma ilusão. O dever-ser está sempre fundado no ser, nas necessidades materiais e sociais organizadas segundo a estrutura da formação social a que se referem.


    A forma como se age aqui e agora, o modo de estar sentado, por exemplo, ou de fazer isto ou aquilo, corresponde exatamente à forma de fazer alguma coisa para atingir ou alcançar os objetivos futuros, sejam imediatos ou mediatos. Estar sentado em uma cadeira de dentista para tratar os dentes é conduta certamente diferente de estar sentado para descansar. A conduta em si pode ser a mesma, porém, os objetivos são diferentes.


    Por isso não é fácil compreender as condutas humanas, sem as respectivas referências subjetivas que lhes dão o sentido ou a intenção. Desse modo, os objetivos futuros são inerentes à própria consciência ou vontade de cada um, ou mesmo de uma coletividade de pessoas, se, neste último caso por exemplo, são os objetivos de desenvolvimento social ou econômico o que se almeja para a comunidade, por uma multiplicidade de indivíduos reunidos, por exemplo, em um partido político.


    Isso quer dizer então que a vontade – seja do indivíduo, seja do coletivo ao projetar os objetivos a serem alcançados – é que vai determinar, para a ação ou conduta presente, a obrigatoriedade dela, isto é, a obrigação, o dever-ser dessa ação ou conduta para possibilitar a consecução daqueles objetivos. Aqui, por certo, se põe o polêmico problema de a vontade ser ou não determinante de um dever. Nesse sentido, ou consideramos que há uma peculiar força da categoria do dever, o que parece misterioso, ou consideramos haver uma certa hierarquia nos atos de vontade, conforme as dimensões de valor a serem alcançados.


    Essa vontade, contudo – e isto é de importância nuclear para nosso assunto –, não se determina por si mesma, como se fosse autônoma e livre em relação ao mundo social, como na perspectiva de Kant. Igualmente, ela não tem uma determinação normativa cuja força parece vir da norma mesma – como no normativismo kelseniano. Na verdade, essa vontade, para ser sentida como obrigação, carece de uma imposição sociológica e econômica muito mais abrangente do que a própria vontade. Assim, é preciso ter o cuidado de não consignar a origem dessa vontade puramente na consciência abstrata, isolada ou transcendental dos indivíduos; pois ela, como fenômeno subjetivo, sempre tem suas raízes objetivas deitadas nas estruturas sociais correspondentes.


    Por esse modo, a vontade por si mesma – como o estar sentado, no exemplo acima – não pode ser considerada apenas como vontade “tout court”, sem a devida qualificação do fim a que se destina, a partir das situações concretas do comportamento do ser social, dentro de determinadas circunstâncias. A vontade de trocar mercadorias entre os agentes econômicos, por exemplo, não pode ser também qualificada, por si mesma, como jurídica nos termos contratuais se não vier determinada, como tal, pelo todo social, isto é, com as características formais de exigibilidade, cuja violação terá consequências previsíveis. Isto, é claro, supõe o exercício de poder político ou, no mínimo, de autoridade heterônoma disponível a esse efeito.


    Portanto, colocamo-nos como seres obrigados nessa posição, aqui e agora, para poder conseguir o quê? Certamente para poder atingir os objetivos futuros sejam de natureza técnica ou de caráter ético.


    Esses objetivos podem ser postos pela vontade individual, pelos costumes ou pela vontade coletiva mediante órgãos coletivos apropriados. Tais objetivos também são distinguíveis entre (1) os que só podem ser alcançados com a adoção de certos meios ou condutas impostas pela própria natureza das coisas, como seguir – voluntariamente – as instruções técnicas para o êxito de alguma operação, e (2) os que só podem ser alcançados com a pura eleição dos meios ou condutas prescritas ou consideradas as mais adequadas normativamente para algum efeito eticamente estimado – para a manutenção, por exemplo, de um sistema ou organização de interesse dominante. No primeiro caso, o sujeito que não segue as instruções não alcançará o objetivo almejado, por razões técnicas. No segundo caso, o sujeito estará sujeito às sanções por violar a norma ética, costumeira ou jurídica positivada.


    É preciso notar, contudo, apesar de parecer ligado somente à intenção individual, posta segundo as conveniências, interesses ou ideais da pessoa que a tem, ou mesmo a decisões de órgãos coletivos, o fundamento teleológico da ação estará sempre conectado com as estruturas sociais objetivas da comunidade, seja com base em usos ou costumes, seja, em última instância, com base em suas leis tendenciais de estrutura. Não há consciência, intenção, vontade ou valores pairando no vazio ou existentes por si mesmos; estas afecções subjetivas do ser social sempre se enraízam na dinâmica estrutural da sociedade.


    Então, é-nos possível perceber que a relação de “dever” está muito ligada à relação de tensão entre o projeto individual ou coletivo e o modo social estrutural como estamos vivendo aqui e agora. Com efeito, isso ocorre ao articular e ao “constranger” – não só de forma individual, mas também de forma sócioestrutural – os nossos comportamentos presentes para poder justamente realizar os meios com vistas a atingir os fins determinados previamente pelas estruturas dominantes da sociedade. Assim, esta relação tensa entre o fim e os meios que utilizamos hoje, presentemente, é uma tensão que nos dá a visão e o sentimento interior do dever, da obrigação, do dever-ser. Isto implica a presença de valores em nossa vida social, porém, sempre em certa convergência ou relativa harmonia com os fins dominantes em um determinado modo de produção da vida material da sociedade.


    Nesse sentido, vemos claramente as relações entre o dever-ser, a normatividade, com a função teleológica inerente à vida diretiva do ser social em qualquer forma de comunidade que existiu, existe ou existirá na história. Como ocorre com o trabalho do ser social – enquanto relação ontológica e trans-histórica com a natureza para obter os meios de produção e de subsistência do homem – o dever-ser, a teleologia inerente nesse trabalho, será sempre existente em todas as formas de sociedade possíveis. Claro está que esse dever-ser, essa função teleológica, não é uma essência fixa, eterna ou a-histórica, como uma ideia platônica. Ele é apenas uma referência mais estável, embora ainda dinâmica e histórica, que só existe, se manifesta e tem sua natureza determinada pelas diferentes formas fenomênicas que assume na evolução das distintas formações sociais históricas.


    Quando introduzimos essa concepção dentro da perspectiva social que foi exposta, entenderemos melhor aquelas relações sociais estruturais em tensão com as dimensões normativas da comunidade. Para melhor caracterizar essa tensão, devemos considerar as relações entre a produção e o consumo de bens no movimento de manutenção e subsistência da comunidade dos homens, de qualquer conformação social da história. Veremos aqui o dever ou obrigação emergindo das condições específicas da produção em relação à satisfação ou prazer pelo consumo.


    Ao se efetuar o processo reprodutivo da vida material da sociedade, caracterizam-se, de modo geral, os fins e objetivos da produção para a consecução dos produtos ou mercadorias destinados à satisfação das necessidades humanas. Essa mesma atividade fundamental é realizada, na sociedade burguesa, especificamente como mediação para a criação de mais valia.


    Todavia, em quaisquer comunidades sociais, mobilizam-se os meios para o resultado final, qual seja, o projeto produtivo e reprodutivo dos meios de produção e de subsistência do ser social. Essa finalidade de base estrutural é comum a todas as formações sociais na história. Isso, certamente, é realizado sob diferentes relações sociais de produção, caracterizando, por consequência, diferentes dinâmicas de centralização e distribuição de riquezas e de rendas.


    Nesse sentido, esse processo está mergulhado na ideia de projeto que não só se refere à dimensão produtiva material de bens e serviços, como também, e simultaneamente, à dimensão tecnológica daquele mesmo processo, consignada na forma de ampliação de conhecimentos e tecnologias mobilizados para a consecução daquele objetivo. Com certeza, a dinâmica dessa mobilização, ampliação e mesmo formas de realização tecnológica dependem das relações sociais de produção e não só da evolução das forças produtivas da sociedade. De modo geral e de alguma forma, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do processo produtivo têm quase sempre em vista diminuir o tempo de trabalho visando-lhe continuamente a melhor produtividade.


    Nesse processo, as dimensões do dever-ser no sistema burguês, ligadas à preservação da propriedade privada dos meios de produção, na ordem jurídica, moral e política também se fazem presentes. Por exemplo, aqui foi colocada a questão do processo produtivo da vida material da sociedade. Mas a produção não se dá senão através também da circulação, distribuição e consumo; não adianta produzir sem o consumo e portanto também sem a distribuição. Este circuito é fundamental para o sistema capitalista.


    Entretanto, nas sociedades mais complexas, quase sempre o consumo se encontra muito distanciado da produção, ou seja, os seres humanos produzem, mas não consomem imediatamente o que produzem. Tanto no sistema capitalista, onde este processo se realiza com muito maior densidade, como nos demais sistemas pré-modernos, o consumo (final) quase nunca se realiza imediatamente após a produção, a não ser o consumo produtivo, isto é, o consumo dos meios e matérias primas para produzir diretamente os produtos ou as mercadorias. Este consumo produtivo naturalmente ocorre também nas formas econômicas mais elementares, em que, por exemplo, o camponês produz diretamente seu alimento, colhendo-o sob diferentes formas e o consumindo para sua subsistência quase imediatamente.


    É preciso consignar, nesse processo, que a distância entre a produção e o consumo, isto é, entre o dever de produzir e a satisfação das necessidades mediante o consumo, não é apenas devido às condições de conveniência lógica resultante da necessidade de provimento antecipado do que se vai consumir em momentos apropriados. Aqui está oculta a dimensão onde o direito e a política têm presença inelutável, impondo carregados deveres e obrigações aos trabalhadores, especialmente numa sociedade de classes e, com maior particularidade, nas sociedades capitalistas.


    Certamente, esse processo já prepara a tensão do dever de produzir e a proibição de consumir, dentro das condições reais dessa lógica, particularmente numa sociedade de classes. Essa lógica é efetivamente agravada em função da divisão da sociedade em classes sociais que não têm a mesma posição no processo produtivo e na apropriação dos resultados sociais da produção. O que se quer fazer notar, aqui, é a importância do “dever”, da imposição de condutas normalmente não queridas pelo trabalhador, mas devidas e que lhes são exigidas no processo produtivo, em relação à liberdade de consumo, ao direito ao prazer do consumo na instância da circulação dos bens, especialmente pelas classes dominantes.


    Na ordem capitalista, por exemplo, a grande maioria dos produtores não tem acesso ao total dos bens que produz, não participa de forma igualitária nesse processo: é obrigada a produzir, mas proibida de consumir. No caso das sociedades pré-capitalistas, os produtores diretos (escravos e servos da gleba) podem ter acesso ou posse material da totalidade do produto de seu trabalho, porém, esse produto é, mediante a força política atual ou potencial, direta e imediatamente espoliado do trabalhador pelos respectivos senhores. Dessa totalidade, tais senhores separam apenas uma parte para prover a subsistência dos trabalhadores com o fim de continuarem a realizar o processo produtivo em proveito deles.


    Claro que, no capitalismo, o mecanismo não é apenas configurado de modo ideal, pelas normas jurídicas ou costumeiras, mas é antes definido pelas possibilidades de acesso aos meios de pagamento – salários – para a obtenção dos produtos no mercado, o que somente pode ser feito através da distribuição realizada segundo as conveniências dos grupos privados controladores do processo produtivo. A divisão social de classes condiciona também a divisão social do trabalho, definindo situações em que se torna imperiosa a obrigação de produzir sem a contrapartida direta do consumo imediato: o trabalhador não consome imediatamente o produto de seu trabalho, não só porque não pode, mas também porque não deve, visto lhe ser proibido tal consumo.


    Os homens passam a se instrumentalizar na medida em que eles trabalham, realizam um esforço sobre o mundo, transformam o mundo; mas, quando eles criam os produtos ou as mercadorias, imediatamente eles não os têm. Não podem e também não devem consumi-los imediatamente ou mesmo mediatamente. Na verdade, o que eles fazem serve para a acumulação de riqueza por parte de outrem. No mundo burguês, a acumulação é privada e realizada em proveito dos capitalistas. Note-se que acumular significa não consumir imediatamente, quer dizer, não gozar imediatamente, ou seja, não ter o prazer imediato do consumo. O dever vem antes do prazer. O curioso é que a distância entre a produção e o consumo se amplia cada vez mais e se caracteriza por formas bem diferenciadas em função da própria luta de classes.


    O trabalho aparece como esforço, como dever, como obrigação inelutável. No sistema burguês, o produto do trabalho corresponde à mercadoria que vai ser exposta em outro lugar, em outra parte do mundo, em outras prateleiras inalcançáveis, enquanto aqueles que produziram não podem conseguir imediatamente aquilo que fazem. Eles recebem o seu salário, fabricam automóveis, mas não consomem automóveis. Fazem coisas que eles mesmos não consomem, não podem e, principalmente, não devem consumir.


    Isso é estranho. Na verdade o que acontece é que eles, os produtores diretos, têm que renunciar ao consumo, ou seja, devem abster-se do consumo dos produtos objeto de sua produção e não podem consumi-los. Nesse sentido, além de serem impedidos de ter o prazer imediato do consumo, ficam também limitados a consumir mercadorias apenas necessárias a sua subsistência, ficando-lhes interditado o consumo de milhares de itens que eles produzem, visto que na economia burguesa eles não têm a propriedade do que produzem.


    Esse é o momento em que os produtores diretos devem se conter e se privar do que desejariam ter. É o momento em que seus espíritos, suas consciências representam a obrigação de que têm que se coibir, num esforço de não fazer aquilo que gostariam de fazer. Esse esforço é interiorizado ou subjetivado como obrigação, como dever de não fazer o que tendencialmente eles têm vontade ou desejo de fazer. Nessa linha, o princípio de realidade se impõe inexoravelmente em função das tensões de uma sociedade de classes. A força dominante ou coerção heterônoma, provinda institucionalmente na forma de direito, reflete na subjetividade dos produtores diretos como obrigação ou dever de fazer, parecendo-lhes, inclusive, como algo natural e até desejável.


    Esse momento permite entender um corte na relação ética dos homens. Os homens começam a perceber – e incorporar – que muitos de seus esforços são definidos em razão de uma perspectiva futura, longínqua, ou mesmo sem expectativas, em relação ao consumo, ao prazer e, portanto, aos impulsos do gosto e das tendências espontâneas. Há, em diferentes graus, uma distância entre a moral e o prazer, entre o dever-ser e o ser.


    Essa questão é de extraordinária importância para a compreensão do que estamos falando, a respeito da relação entre o ser e o dever-ser. O ser que é postulado em razão da perspectiva de um gozo, de uma impulsão imediata, de poder realmente ter o prazer imediato, se contrapõe ao dever-ser, à obrigação de se conter virtualmente na ordem do consumo, na ordem do prazer.


    O trabalhador, diferentemente das elites dominantes, não pode ter imediatamente o prazer, o consumo direto das coisas que ele faz. Ele tem a obrigação de renunciar a esse consumo, não apenas por razões de provisão natural, de paciente espera pelo consumo oportuno, mas por não poder participar da classe social que lhe impede esse consumo, utilizando inclusive de meios jurídicos para esse efeito. Ele, inclusive não tem acesso a bens por falta de recursos, inclusive a bens de primeira necessidade.


    Existe, portanto, um corte perverso nesse processo de distribuição de riquezas. Essa distribuição e os deveres correspondentes são, portanto, condicionados pela estrutura social, pelas bases e leis que definem a formação social de que se originam. E quanto maior e mais diversificada for a divisão social do trabalho, maior será a exploração do homem pelo homem, maior será a acumulação da riqueza, do capital, enfim, maior será sua obrigação perante o capital.


    A acumulação privada do capital, dos meios de produção, passa a ter progressivamente maior amplitude e densidade, e leva, paradoxalmente, a que milhões de homens não tenham sequer aquilo que é necessário e fundamental para a sua subsistência. Esse corte social injusto implica a alienação dos seres humanos, tirando-lhes a dignidade e, inclusive, a humanidade. Vemos, por exemplo, o Brasil onde existem milhões de pessoas que não podem se alimentar com o mínimo diário necessário em razão das restrições de consumo impostas pelo próprio sistema econômico-social. A garantia jurídica da propriedade privada, daqueles que possuem bens em abundância, impõe respeito e a obrigação de não ser perturbada mesmo por parte daqueles açulados pela miséria humana.


    E a moralidade positiva, em grande parte com configuração religiosa, impõe a esses homens a proibição da revolta nesse momento, pois devem renunciar ao gozo imediato das coisas do mundo, em prol das expectativas de um futuro celestial de bem-aventurança. Eles então, através da religião, são induzidos ao seguinte comportamento: vocês estão produzindo, sofrem porque o fazem, infelizmente não podem ou não devem consumir agora, mas não perdem por esperar; mesmo que não tenham o consumo dos bens terrenos; mais tarde o terão na forma de bens celestiais: a felicidade eterna.


    Essa perspectiva é reforçada com sanções materiais e institucionalizadas pela normatividade jurídica, especialmente através dos direitos e das garantias individuais, particularmente da propriedade privada, da igualdade e da liberdade. Aqui se vê como a moralidade e a juridicidade trabalham integradas. Observamos como o dever e as obrigações passam a ter uma dimensão ideal e ideológica extremamente articulada e convincente para conter os homens produtores dentro dos limites fixados pela própria estrutura do sistema. A eticidade e a estruturalidade social não podem vir separadas; estão profundamente relacionadas e integradas.


    O trabalho, origem do valor econômico, aparece na ordem capitalista sob a forma de dignificação do ser social, soando como uma atividade “indispensável” não apenas para a subsistência daquele que trabalha, mas também para alçá-lo ao mais alto patamar da dignidade humana. Nessa linha, põe-se tal atividade laboral, essencial para a criação do valor em proveito dos burgueses, como um nobre dever, uma incontornável obrigação, pois com ele não só se obtém a contrapartida do salário para viver, como também a briosa posição de alta estima por todos os membros da sociedade.


    Então, esse sistema complexo e dinâmico, que evidentemente funciona dentro das relações de troca, envolve também o próprio trabalho no processo produtivo e mercantil avançado. A força de trabalho passa a ser trocada como mercadoria de forma generalizada. A relação de troca em que o trabalho é um elemento fundamental no circuito para a realização do processo produtivo, existe, também e principalmente, para possibilitar o processo de acumulação do capital.


    Entretanto, na medida em que as forças produtivas estão se desenvolvendo, a sofisticação da produção, a tecnologia, os processos da robótica, da microeletrônica, da informática, das comunicações etc., estimulados pela lei da acumulação e pela competitividade do capital, levam exatamente ao desemprego estrutural. Vale dizer, os produtores assalariados vão sendo expulsos das unidades produtivas e, por consequência, não vão conseguir o correspondente salário para o seu sustento e de sua família. Se não ganham salário, não vão conseguir consumir, e aí ocorre um problema complicado e paradoxal: o trabalho, uma obrigação ou um dever dignificante para o ser humano, passa precisamente a ser restringido e oprimido pela realidade social capitalista, tirando-lhe as condições mínimas de existência.


    É evidente que, nessa linha, ao ser o trabalhador expulso do processo produtivo, começa a romper-se o circuito produtivo, o qual se inicia com a produção e deve terminar inequivocamente com o consumo. Com a expulsão da força de trabalho, em razão dos avanços tecnológicos, o mercado comprador sofrerá cada vez maior limitação por falta de distribuição adequada dos recursos, especialmente sob a forma de salário. Em grandes linhas, pode-se ver que o sistema mercantil-capitalista entra, nesta fase, num beco sem saída, mergulhado numa progressiva contradição, inerente à lógica de seu próprio funcionamento.


    Certamente, todo esse processo vai repercutir essencialmente na equação ser e dever-ser, na relação entre o modo de vida social e as condições éticas de sua realização. Isso nos induz a pensar a profunda relação entre essas dimensões, ou seja, a relação histórica entre a normatividade e a estrutura social. Há uma crise nessa relação, porque efetivamente quanto mais se tem ampliado e intensificado o desenvolvimento tecnológico, mais o trabalho humano vai ficando aviltado e aparentemente mais dispensável para a estrutura e funcionamento da própria economia capitalista. Disse “aparentemente” porque, paradoxalmente e na essência, o sistema não pode prescindir do trabalho, visto que este é a efetiva origem do valor, base do sistema burguês.


    Seguramente, os empresários abominam tal hipótese, mas são obrigados sistemicamente a admiti-la. O objetivo estrutural atualmente não é meramente a diminuição dos custos de mão-de-obra, mas a sua total eliminação. A ideia de exclusão, agora, significa acabar com os salários e, por via de consequência, com os trabalhadores. É o resultado da competitividade e da lógica da acumulação do capital nos planos nacional e global. Por consequência, a eliminação do dever de trabalhar, a perda de centralidade do trabalho, implica a eliminação do direito de lucrar! É um paradoxo a ser enfrentado pelo sistema futuramente.


    Desse modo, se os produtores diretos estão sendo excluídos do sistema, excluídos do mercado de trabalho, não há dúvida alguma que essa exclusão revela uma desestruturação do próprio sistema. Entra-se num período de acentuadas taxas de desemprego, de pobreza e de profundas desigualdades, apresentando extrema injustiça, contradições insolúveis, irracionalidades claramente visíveis, violência e angústia em quase todos os planos da existência humana. Estamos diante não só de uma crise econômica mas também de uma crise ética.


    É isso que vemos com o declínio das energias do próprio sistema capitalista de produção em escala global. Ele é um sistema histórico e, portanto, terá o seu fim. Sua existência somente é assegurada com a polarização “capital x força de trabalho”. Se houver a eliminação de um dos termos, a relação mesma se desfaz, e o sistema encontrará sua falência. Pode-se prever, nessa situação, que as relações normativas (dever-ser) deverão ser transformadas em razão das novas exigências das relações sociais de produção, das novas condições de produção da vida material da sociedade.


    O sistema do capital, neste caso, estaria esgotado no que respeita às suas possibilidades históricas. A propriedade social dos meios de produção impedirá uma referência privada na relação entre a força de trabalho e a sociedade. Abrir-se-á, então, uma nova era, um novo sistema social onde as relações entre a produção e o consumo serão substancialmente modificadas, onde os padrões normativos deverão sofrer profundas alterações.


    Enfim, isso significa, mais uma vez, que as formas de dever-ser depende, em última instância, das determinações históricas do ser, das relações estruturais da sociedade. Assim, teremos, futuramente, a passagem a outra dimensão ética, a outra moralidade, a outro processo normativo de relações entre o ser e o dever-ser. Então, com essas transformações, vamos ter realmente profundas diferenças das relações éticas e políticas entre os homens; e é isso que esperamos.


    


    
      
        577 Texto modificado, atualizado e amplado referente à palestra realizada pelo autor, no auditório XI de Agosto do Prédio Anexo da FADUSP ao Largo de São Francisco, em 13 de maio de 2004, in Alaor Caffé Alves... [et al.], Direito, Sociedade e Economia: Leituras Marxistas, sob coordenação do Prof. Carlos Bianca Bittar, Barueri, SP, Manole, 2005.
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